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Parágrafo 24 
preocupa ,«# 
o Exercito 

Prisco: Não existe guerra 

BRASÍLIA — A Assesso­
ria Parlamentar do Minis­
tério do Exército pretende 
influenciar a Constituinte 
para que modifique, na se­
gunda votação em plená­
rio, a redação do Parágrafo 
24 do Artigo 6o da futura 
Constituição, que trata dos 
Direitos Individuais e Cole-
íivos. O dispositivo diz: 
"Ninguém será preso se­
não em flagrante delito ou 
por ordem escrita e funda­
mentada de autoridade ju­
diciária competente". De 
acordo com os assessores, 
ò texto pode impedir a pri­
são preventiva de um sus­
peito em inquéritos que 
4puram delitos em corpo­
rações militares. 
! Estes inquéritos, disse 
um assessor, são conduzi­
dos por pessoas indicadas 
$elo Chefe da corporação, 
investidas de autoridade 
policial e, como tal, com 
poderes para decretar pri­
são preventiva para efeito 
qe investigação. Como se 
Israta de um processo que, 
sm primeira instância, é de 
âmbito interno da corpora­
ção, a exigência de partici­

pação de uma autoridade 
judiciária — mesmo que da 
Justiça Militar — traria 
complicações. 

No caso, por exemplo, de 
um desvio de armas em 
um quartel, segundo a 
mesma fonte, instaura-se 
um IPM e o responsável 
pela sua condução, investi­
do de autoridade policial, 
pode decretar a prisão pre­
ventiva de um suspeito. 

Mesmo que este tipo de 
situação fique registrado 
em outros artigos da Cons­
tituição ou nos próprios re­
gulamentos internos das 
Forças Armadas, o atingi­
do pode apelar com base 
neste preceito constitucio­
nal e sua prisão será consi­
derada ilegal. 

A preocupação com a re­
dação do Parágrafo 24 do 
Artigo 6o, ainda segundo o 
assessor, vem desde a sua 
votação pela Comissão de 
Sistematização. A proposta 
dos militares é a volta ao 
texto da Constituição de 
1967, pela qual a prisão po­
de ser efetivada por ordem 
de "autoridade competen­
te". 

António Carlos apoia a ideia 
BRASÍLIA — "Acredito que 

o próprio Presidente da Consti­
tuinte deve ser o primeiro a 
dar o exemplo de trégua e de 
respeito ao Poder Executivo, 
um Poder que deve conviver 
em harmonia com o Legislati­
vo". Esta foi u reação do Minis­
tro das Conr Jiicações, António 
Carlos Mai Ihães, à proposta 
do Deput; > Ulysses Guima­
rães em fí r de um trégua en­
tre Execiavo e Constituinte 
para viabilizar as votações da 
nova Carta. 

— Vanos ver se o apelo do 
Presidente Ulysses não fica 
apenas -ias palavras. Ninguém 
pode ser contra o apazigua-
mento, sobretudo se é feito com 
sinceridade — disse o Minis­
tro. 

António Carlos condenou 
"setores do Legislativo" que 

atingem "injusta e grosseira-, 
mente" o Presidente da Repú­
blica, justificando o revide, que 
tem partido tanto do Presidente 
Sarney quanto de seus auxilia-; 
res diretos. 

Ele considera boa a proposta 
de Ulysses Guimarães e espera 
que se transforme em atos con­
cretos. Ele reafirmou que há 
setores que tentam criar obstá­
culos para a redução da in­
flação e uma solução para o; 
problema da dívida externa. 

Quanto às manifestações do; 
Presidente Sarney, através dos 
programas semanais "Gonver-; 
sa ao pé do rádio", o Ministro 
classificou-as de naturais. 

— Ele tem reagido aos ata­
ques recebidos, garantindo os, 
direitos que lhe são assegura­
dos pela Constituição em vigor 
— observou o Ministro. 

BRASÍLIA - O Ministro 
da Habitação, Prisco Via­
na, disse ontem que o Pre­
sidente da Constituinte, 
Deputado Ulysses Guima­
rães, está equivocado ao 
propor um armistício, por­
que não existe uma guerra 
entre a Constituinte e o 
Governo. Na opinião do 
Ministro, Sarney não está 
brigando com a Constituin­
te, mas criticando partes já 
Í' provadas do texto da nova 

arta. E isto, para ele, é 
um direito do Presidente 
íue ninguém pode negar, 
i — O jurista Pontes de 
Miranda criticou duramen­
te a Constituição de 1946. 
Outros juristas também fi-
ieram críticas, mas, agora, 
e condena a igual atitude 
o Presidente da República 

-j- disse Prisco Viana. 
| O Ministro argumentou 
ainda que as críticas feitas 
por Sarney ao capítulo dos 
Direitos Individuais foram 
úteis, na medida em que o 
próprio Ulysses admitiu re­
ver o texto no segundo tur­
no de votação. 

Folo de Mirian Fichlner 

Prisco: críticas são úteis 

— Os Constituintes deve­
riam se preocupar em 
aproveitar o tempo de tra­
balho da Assembleia para 
discutir o texto que será 
votado, em vez de atacar o 
Governo — comentou Pris­
co Viana, lembrando que 
as sessões plenárias são 
mais utilizadas para diss-
cursos contra o Executivo 
do que para debates sobre 
propostas para a nova Car­
ta. 

Críticas à fala no rádio 
BRASÍLIA — Críticas às 

declarações do Presidente 
José Sarney, no programa 
''Conversa ao pé do rádio", 
e até um alerta sobre o pe­
rigo de um golpe de estado 
ocuparam a maior parte da 
sessão de ontem da Consti­
tuinte. Os ataques ao Go­
verno foram tão violentos 
que o L íde r C a r l o s 
SanfAnna — que, regi-
mentalmente, não pode 
responder imediatamente 
às críticas — dirigiu ques­
tão de ordem ao Presidente 
da Mesa, Ulysses Guima­
rães, para que as agressões 
fossem respondidas ime­
diatamente. 
; Ao comentar a afirmação 

de Sarney de que "estão 
querendo incendiar o 
País", o Líder do PDT, 
Brandão Monteiro, disse 
que "o Presidente está 
conspirando contra as ins­
tituições, ao ameaçar um 
golpe de estado". Também 
o Deputado Maurílio Fer­
reira Lima (PMDB-PE) cri­
ticou os que são contra a 
tentativa de Ulysses de 

apressar a elaboração da 
nova Carta, afirmando que 
"há um goípismo em mar­
cha e que o Brasil está a 
caminho de uma gra,ve_crL 
se institucional". 

Já a Deputada Beth Azi-
ze (PSB-AM) pediu a Ulys­
ses que oficie ao Dentei so­
licitando a suspensão do 
programa "Conversa ao pé 
do rádio", por entender 
que "o Presidente está pre­
gando a sublevação da so­
ciedade brasileira". 

Por sua vez, o Deputado 
Vitor Faccioni (PDS-RS) 
criticou o Governo por não 
apurar irregularidades em 
órgãos como p Instituto do 
Açúcar e do Álcool (IAA) e 
o Instituto Brasileiro do 
Café IBC), e de ser um dos 
responsáveis pela crise 
atual. 

O Líder do PMDB, Mário 
Covas, ocupou a tribuna 
para desmentir acusações 
publicadas na imprensa de 
que teria usado a máquina 
da Companhia Siderúrgica 
Paulista (Cosipa) em seu 
benefício nas eleições. 


